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01 DE OUTUBRO DE 2007
IBGE: 18,5 milhões de mulheres são "chefes" de família no Brasil 

Da Redação do UOL - Em São Paulo 

A SIS 2007 (Síntese dos Indicadores Sociais), divulgada nesta sexta-feira pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), apontou que o número de mulheres consideradas "chefes" de família no Brasil teve um aumento de 8,2 milhões em dez anos (de 1996 a 2006).

Em 1996, o número de mulheres indicadas como a pessoa de referência da família era de 10,3 milhões. No ano passado, o número subiu para 18,5 milhões. Em termos relativos, esse aumento corresponde a uma variação de 79%.
Os dados são relativos a um universo de 57,463 milhões de famílias brasileiras em 2006.
Ainda com relação à "chefia" feminina, os dados do IBGE mostraram que as maiores proporções de mulheres que se declaravam como pessoa de referência da família tinham entre 25 e 39 anos ou 60 anos ou mais de idade, cada grupo correspondendo a 26,7%.
As famílias chefiadas por mulheres também tinham a maior taxa de ocupação dos filhos: 44,1%, contra 40,3% nas famílias que tinham o homem como pessoa de referência. Essa situação é mais freqüente nas regiões Sul e Sudeste.
Renda
O IBGE revelou que cerca de 31% das famílias chefiadas por mulheres no Brasil viviam, em 2006, com rendimento mensal de até meio salário mínimo per capita, ou seja, R$ 175. 
No Maranhão, por exemplo, mais da metade das famílias com chefia feminina (55,3%) viviam com renda mensal inferior a meio salário mínino.
Nas famílias que têm o homem como pessoa de referência, 26,8% viviam com o mesmo rendimento em todo o país.

CASCAVEL: Meta não é cumprida e agrava o caos na saúde
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Em seis meses foram abertos 72 leitos pelo SUS 
O PARANÁ - Cascavel – A meta da Secretaria de Saúde de Paraná de criar 130 leitos aos pacientes do SUS (Sistema Único de Saúde) ainda não foi cumprida, seis meses depois do anúncio do secretário Cláudio Xavier em Cascavel. Até agora, foram criados 32 leitos no Centro de Oncologia (Ceonc) e reativados outros 40 no Hospital Santa Catarina. O resultado, porém, é insuficiente para afastar a crise histórica da saúde pública na cidade. A falta de leitos e UTIs continua fazendo vítimas todos os meses em Cascavel e região. 
O trabalhador rural, Adilson Francisco de Assis,  33 anos, foi uma das últimas vítimas da falta de UTI aos pacientes do SUS em Cascavel, Adilson permaneceu 31 dias internado no Hospital Santa Catarina, aguardando um leito de UTI no SUS. No dia 14 de setembro úlitmo, ele foi transferido para o hospital Bom Jesus em Toledo, mas não resistiu e morreu. O trabalhador estava internado num quarto se recuperando de duas cirurgias por causa de uma pancreatite aguda. 
Por muito tempo, a família reivindicou um leito de UTI em Cascavel, para interná-lo, mas sem sucesso. A família obteve a vaga dois dias antes do paciente morrer com aintervenção da 10ª Regional de Saúde. “Acho um descaso para com o sofrimento das pessoas. A gente tentou, desde o início, interná-lo numa UTI, mas só conseguimos quando o estado de saúde dele não suportava mais. Meu irmão e toda a família sofreram muito com o caso”, desabafou Fátima Aite, irmã da vítima, que reside em Vera Cruz do Oeste. 
O caso de Adilson não foi o primeiro e nem será o último a conviver com o desrespeito ou padecer gradativamente em algum corredor de hospital  conveniado ao SUS. Desde que assumiu, no início do ano, a direção da 10ª Regional de Saúde, o médico Marcos Tomasetto, sabia da espinhosa missão de ampliar o atendimento aos pacientes do SUS. O próprio secretário de Saúde do Paraná, Cláudio Xavier, em visita a Cascavel em abril deste ano, estabeleceu a meta de abrir 130 leitos, sendo que, deste total, 100 da rede privada e outros 30 do Hospital Universitário (HU). 
Quase seis meses depois do anúncio do secretário, parte desse objetivo foi cumprida graça ao esforço da 10ª Regional de Saúde, que abrange 18 municípios. Com negociação, ela promoveu a reabertura de 40 leitos no hospital Santa Catarina e outros 32 no Ceonc, sendo cinco de UTIs. “O Santa Catarina tem ajudado muito no atendimento de média complexidade. A média de ocupação tem sido de 72 leitos, acima do que o hospital oferta para o SUS. No hospital Nossa Senhora da Salete, também a média de ocupação de UTI  passou de 4 para 11vagas”, apontou Tomasetto. 
Déficit 
“É claro que esse número de leitos disponíveis aos pacientes do SUS não é ideal. A necessidade atual, para dar um bom fluxo aos pacientes, é de aproximadamente cem leitos. Nesse número, estão incluídas dez UTIs, para atender a nossa demanda”, destacou Tomasetto. O SUS tem atualmente 346 leitos hospitalares a disposição dos pacientes em Cascavel. Eles são distribuídos entre o HU (173) e os hospitais particulares Santa Catarina (40), Nossa Senhora da Salete (60), Policlínica (4), Uoppecan (37) e Ceonc (32). 
O HU continua com a maior oferta de leitos na cidade. O diretor da 10ª Regional disse que as negociações com os gestores de saúde de Cascavel continuam a fim de melhorar o atendimento. “Temos problemas e precisamos resolvê-los. A solução implica em diversos fatores. Um deles é a melhoria do atendimento na rede básica dos municípios. Hoje os programas de prevenção são lastimáveis”, desabafou Tomasetto. 

Protesto contra Lula reúne 30 pessoas em Curitiba
Mara Andrich - O Estado do Paraná 
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Foto: Fábio Alexandre

Cerca de 30 pessoas fizeram ontem à tarde uma passeata em Curitiba como forma de protesto ao governo Lula. Os manifestantes, que batizaram o movimento de “Grande Vaia”, caminharam desde a Boca Maldita, na Rua XV de Novembro, no centro, até a Praça Santos Andrade, onde fizeram um minuto de silêncio em homenagem às vítimas da queda do avião da Gol, ocorrido há um ano no Mato Grosso. O protesto estava programado para acontecer em pelo menos 13 cidades brasileiras. 

Entre os assuntos contra os quais os manifestantes protestaram estavam a CPMF, a corrupção, Renan Calheiros e a situação crítica da saúde no País. Alguns deles, que preferiram não se identificar, carregavam faixas, estavam com nariz de palhaço e camiseta preta. “Queremos o fim da corrupção, triplicada no governo Lula”, disse uma das protestantes. Ela explicou que o movimento A Grande Vaia nasceu no site Orkut, onde há várias comunidades contra o governo Lula. 

Outro manifestante entoava críticas ao governo, como ao Bolsa Família, por exemplo, e afirmava que “a falta de caráter e de ética” seriam os valores determinantes no Brasil. “Vamos ressuscitar nosso País”, afirmava.

Algumas pessoas favoráveis ao governo se indignaram ao passar pela Boca Maldita e eram vaiadas pelos manifestantes. O mesmo grupo fez um protesto semelhante há cerca de um mês. 

Brasil tem segundo maior índice de analfabetismo da América do Sul
Bruno Aragaki  - UOL - Da Redação 


A queda de 29,1% na taxa de analfabetismo entre 1996 e 2006 não foi suficiente para tirar o Brasil do incômodo penúltimo lugar no ranking de alfabetização na América do Sul. Segundo dados do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) divulgados nesta sexta-feira, o percentual de brasileiros que sabem não ler e escrever é inferior apenas ao da Bolívia, 11,7% em 2005.

Em relação a todos os países latino-americanos e caribenhos, o Brasil também vai mal no quesito: tem o 9º pior índice do grupo.
Mais grave ainda é a situação do Nordeste, que tem o mais elevado índice entre as cinco regiões do país. Na média, um em cada cinco nordestinos declarou que não sabe ler nem escrever um bilhete simples. Se fosse um país, o Nordeste teria o 5º pior desempenho em alfabetização da América Latina e Caribe, à frente apenas de Honduras, Guatemala, Nicarágua e Haiti.
Na comparação de dados da Pnad (Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios) com os da Cepal (Comissão Econômica para América Latina e Caribe) em 2005, o Brasil se saiu pior do que vizinhos de IDH (Índice de Desnvolvimento Humano) mais baixo, como Peru, Venezuela e Colômbia.
A taxa brasileira de analfabetismo, 11,1% entre os maiores de 15 anos, ficou, em 2005, acima da média do grupo, que foi 9,95%. O número divulgado pelo IBGE referente a 2006, 10,4%, também está acima dessa linha.
O contingente de analfabetos no Brasil acima de 15 anos, 14 milhões de pessoas, coloca o país no grupo das 11 nações com mais de 10 milhões de não-alfabetizados, ao lado do Egito, Marrocos, China, Indonésia, Bangladesh, Índia, Irã, Paquistão, Etiópia e Nigéria.
O grupo é considerado prioritário para a Unesco (Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e Cultura), que criou programa de metas de erradicação de analfabetismo até 2015. 

Governo altera orçamento na tentativa de tornar mais eficaz o combate à dengue em 2008 

Depois da proliferação dos casos de dengue, no início de 2007, o governo federal decidiu mudar a estratégia no que diz respeito à gestão dos recursos voltados ao combate à doença. A partir do ano que vem, as ações do Orçamento Geral da União que até então integravam exclusivamente o Programa de Vigilância, Prevenção e Controle da Malária e da Dengue passarão a fazer parte de um projeto mais amplo, que inclui o combate a outras doenças igualmente preocupantes. A mudança - já prevista no Projeto de Lei Orçamentária (PLOA 2008) enviada pelo Executivo ao Congresso - segundo o Ministério da Saúde, dará maior flexibilidade aos gestores. A alteração, no entanto, reduziu em R$ 2,8 milhões os recursos previstos para a ação específica de prevenção e controle da dengue em relação ao PLOA 2007. O governo garante que a redução não prejudicará o desempenho do combate à doença.
Pela nova proposta, as ações executadas diretamente pelo Ministério que visam erradicar a dengue e a malária passam a fazer parte de um novo programa orçamentário, chamado Doenças e Agravos, que inclui 20 atividades de controle de mais de seis doenças diferentes, entre as quais tuberculose, hanseníase, AIDS e hepatite viral. No orçamento deste ano, estavam previstos R$ 66,5 milhões para o programa de vigilância e controle da malária e da dengue (Veja os PLOAs de 2007 e 2008).
O dinheiro serve para o financiamento de campanhas educativas, capacitação de profissionais de estados e municípios, transporte de inseticidas, cooperação técnica internacional, entre outros. A compra de equipamentos e veículos com o objetivo de fortalecer a capacidade operacional de estados e municípios também é feita com esses recursos. Para a nova rubrica, que trata de doenças e de maneira mais ampla, já na proposta de lei o Executivo propõe destinar R$ 2,8 bilhões.
Dentro desse novo contexto, no entanto, se comparada com este ano, a verba prevista no PLOA de 2008 somente para a ação que cuida da dengue diminuiu. No projeto de 2007, o Executivo segeriu uma verba de R$ 21,5 milhões as atividades previstas na ação. Com as alterações feitas na proposta até a aprovação final do orçamento, a quantia acabou caindo ainda mais, fechando em R$ 19,6 milhões. Apesar do avanço da doença, o PLOA 2008 propõe um total ainda menor, de R$ 18,7 milhões, para a ação. Se as modificações que ainda podem ocorrer até a aprovação final do orçamento seguirem a tendência do último ano, o valor corre o risco de cair ainda mais. O Ministério da Saúde garante que as modificações não prejudicam as ações de erradicação da doença no Brasil, já que a maior parte delas é desenvolvida pelos estados e municípios com recursos oriundos do Teto Financeiro de Vigilância em Saúde (TFVS).  
Segundo o secretário adjunto de Vigilância e Saúde do Ministério da Saúde Fabiano Pimenta, esta mudança é justificada pela tendência não só dos órgãos ministeriais, mas também do governo federal de buscar agrupar e integrar ações que sejam complementares. “A alteração não vai influenciar em quase nada o andamento dos projetos, mesmo porque cada doença ainda vai ter uma ação específica. Essa política de integração cria uma maior flexibilidade ao gestor e atende melhor a realidade local”, afirma o secretário. 
Pimenta destaca ainda que, apesar da queda na ação de combate à doença executada diretamente pelo Ministério, a quantia prevista no PL do ano que vem para o Teto Financeiro de Vigilância em Saúde aumentou em relação a 2007. Até o fim deste ano, a previsão é de que estados e municípios recebam R$ 821,8 milhões do teto para desenvolver ações de saúde. Até o fim de agosto, R$ 461,4 milhões haviam sido efetivamente repassados. Desses, o Ministério estima que 70% servem para ações de prevenção e combate à dengue. Para 2008, o PLOA prevê um aumento de R$ 50 milhões para o teto, atingindo R$ 874,7 milhões.
Na opinião do epidemiologista da Universidade de Brasília (UnB) Pedro Tauil, a modificação no orçamento da dengue não vai afetar drasticamente as políticas de combate à doença. “È uma alteração muito pequena e mesmo assim, ainda vai continuar existindo uma ação específica para a dengue no orçamento de 2008”, afirma o especialista em medicina tropical. No entanto, vale ressaltar que é preciso ter uma atenção redobrada com a aplicação e fiscalização destes recursos, já que um só programa vai englobar várias ações. 
Para Tauil, o aumento no orçamento do teto é relevante, já que a maioria dos recursos para as ações de prevenção da dengue vem desta fonte, segundo o Ministério. O epidemiologista complementa que a mudança nos programas só será positiva se conseguir atender de forma mais eficaz as necessidades de cada localidade, por meio de uma gestão e distribuição mais eficiente dos recursos. "Cada região tem uma demanda diferenciada. Além disso, há localidades que não oferecem o devido treinamento aos seus agentes, entre outras dificuldades”, explica. 
Resta esperar para ver se a alteração vai surtir efeitos práticos na execução das ações orçamentárias de combate à doença. Isso porque o programa de combate à Dengue e à Malária está com baixa execução neste ano. Dos R$ 64,2 milhões que já foram autorizados, somente R$ 23,7 milhões foram pagos até o dia 03 deste mês, sendo que deste total R$ 12,3 milhões foram gastos somente na ação que realiza campanhas de publicidade para prevenção da doença. Cerca de 44,2% do que foi aplicado nesta rubrica se refere a dívidas roladas de anos passados. Considerando somente o valor gasto com ações específicas de 2007, a execução do programa é de apenas 20,6%. Para ter acesso ao orçamento de 2007 destinado a este programa. 
Segundo o ministério da Saúde, a baixa execução do programa Prevenção, Vigilância e Controle da Dengue e Malária também é compensada pelos recursos destinados à doença por meio do Teto Financeiro de Vigilância em Saúde (TFVS). A quantia autorizada para esta fonte foi de R$ 821,8 milhões neste ano. Desse total, cerca de 56,1 % já foram gastos até o mês passado. O governo federal é responsável por repassar os recursos do TVFS aos estados e municípios. 
Quadro da doença 
Mais de 90 pessoas já morreram por conta da dengue somente neste ano em todo o país. Dados da Organização Mundial de Saúde (OMS), divulgados no ano passado, estimam que 50 a 100 milhões de pessoas sejam infectadas anualmente pela dengue nos mais de 100 países atingidos pelo vírus. Desse total, a organização afirma que aproximadamente 550 mil acabam sendo hospitalizados e 20 mil chegam a morrer. Após a divulgação do aumento de incidências em 2007, a OMS alertou que teme que o surto desse ano supere o de 2002, quando foram registrados 794 mil casos da doença. 
Cecília Melo  - Do Contas Abertas 

Filas agravam problemas na saúde pública

Adriana Franco - afranco@odiariomaringa.com.br 

Assim como no restante do País, Maringá encara dificuldades na saúde pública há anos. Os problemas maiores são as filas de consultas especializadas e de cirurgias eletivas. Dados da Secretaria da Saúde revelam que existem cerca de 16,5 mil maringaenses esperando por consultas especializadas. Outros 6,7 mil estão na fila de cirurgias eletivas.
Segundo o secretário municipal da Saúde, Antonio Carlos Nardi, a dificuldade maior encontrada pelo município está na quantidade de recursos repassados pelo Sistema Único de Saúde (SUS) e na falta de especialistas.
O secretário reconhece que o sistema passa por uma deficiência "muito grande" e acredita que é necessária, antes de mais nada, a aprovação da emenda constitucional nº 29, que obriga as esferas municipal, estadual e federal a fazerem repasses específicos à Saúde, de 15%, 12% e 5%, respectivamente. O secretário reclama ainda que, hoje, os governos incluem gastos com programas sociais e pagamento a inativos, por exemplo, nos orçamentos para a saúde, e isso tem diminuído cada vez mais os recursos para o setor.


Propostas
Para tentar resolver a situação, foi assinado neste mês o Pacto Federativo, que tem como objetivo ajudar a garantir os repasses de cada esfera. O pacto foi dividido em cinco ações prioritárias à saúde: atenção básica, atendimentos de alta e média complexidade, assistência farmacêutica básica, vigilância em saúde e bloco de gestão. Esta última é uma novidade no sistema e tem a finalidade de melhorar o intercâmbio entre municípios, ajudando a suprir deficiências entre cidades vizinhas.
De todas as ações prioritárias, Nardi coloca os atendimentos de alta e média complexidade, que compreendem as consultas, exames especializados e as cirurgias eletivas e de emergência, como a mais problemática. "Nós gastamos cerca 57% dos nossos recursos com os casos de média e alta complexidade", declara.
Números
Segundo o secretário, o município disponibiliza, em média, 7,7 mil consultas especializadas por mês, realizadas pelo Consórcio Público Intermunicipal de Saúde do Setentrião Paranaense (Cisamusep). Ele reclama que são pagos cerca de R$ 50 mil por mês por esses serviços, mas que existem registros de que no mesmo período, de 25% a 30% das pessoas não comparecem às consultas. 
Entre as cirurgias eletivas, as mais comuns são as de ginecologia e oftalmologia. Nardi explica que os médicos que atendem pelo SUS são os responsáveis por dar o diagnóstico dos pacientes e dizer se as cirurgias são de emergência ou eletivas. Um caso de cirurgia eletiva, por exemplo, é o de uma mulher que tem um mioma em estado regular e precisa retirar o útero. Como o problema não coloca a vida da paciente em risco, é possível esperar. Entre as de emergência oncologia, neurologia, cardiologia, ortopedia.
O secretário diz ainda que os casos de alta complexidade enquadrados no quesito "emergência" são atendidos com rapidez, devido aos riscos de morte que o paciente pode correr. "Por isso, a fila de espera das cirurgias eletivas demora tanto para diminuir", argumenta.
SUS: Problema
Outro problema apresentado por Nardi é que médicos de especialidades não têm interesse em se credenciadar ao SUS por causa do valor repassado, considerado baixo. É comum que vagas para especialistas disponibilizadas em concursos feitos pela prefeitura não sejam preenchidas por falta de candidatos. 
De acordo com informações da Secretaria da Saúde, até agosto neste ano foram realizadas cerca de 770 cirurgias eletivas. Os hospitais conveniados ao SUS são de grande valia para que a fila de espera diminua. A Santa Casa de Misericórdia é um dos parceiros. Oferece 110 leitos pelo SUS, cerca de 60% da capacidade da instituição.
Neste ano, segundo o superintendente da Santa Casa, José Pereira, o hospital executou 80 cirurgias eletivas pelo SUS. "As pediátricas, ortopédicas e ginecológicas compreendem 57% desse total", revela.
O pediatra Manuel Marques Ribeiro, credenciado pelo SUS, conta que muitos pais tentam criar situações que façam parecer que o quadro da criança esteja em situação de emergência. 
Para tentar driblar o problema vivido pela a saúde pública, o secretário municipal diz que Maringá tem dado ênfase a ações preventivas, com programas de conscientização, campanhas educativas, instalação das Academias da Terceira Idade (ATIs) e com o trabalho feito pelo Programa Saúde da Família (PSF).
Nardi espera que, se a emenda constitucional nº 29 for aprovada, se o Pacto Federativo tiver o efeito esperado e se o repasse de uma parte do dinheiro arrecadado com a Contribuição Provisória sobre a Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira (CPMF) for cumprido pelo governo federal, a situação da saúde pública no Brasil pode melhorar.

Ponta Grossa garante R$ 40 milhões para obras em acessos viários

Até o início do ano que vem, os problemas em alguns dos pontos críticos de acesso ao Município começarão a ser sanados. O prefeito Pedro Wosgrau Filho (PSDB) anunciou ontem a disponibilização de aproximadamente R$ 40 milhões pelo governo federal, que serão utilizados em importantes obras de infra-estrutura rodoviária. Ao todo, serão atendidos cinco de sete projetos encaminhados pela Prefeitura, com base em um estudo técnico da Associação Comercial, Industrial e Empresarial de Ponta Grossa (Acipg). 

O anúncio foi feito por Wosgrau, em companhia do deputado federal Ângelo Vanhoni (PT), que intermediou as discussões junto ao governo federal e conseguiu a inclusão dos recursos no orçamento da União. Também estiveram presentes os deputados estaduais Péricles de Holleben Mello (PT) e Jocelito Canto (PTB). 
Entre as obras a serem realizadas estão a construção de duas trincheiras, uma na interseção entre a BR-376 e o Contorno Leste e outra no trevo de acesso ao Distrito Industrial, também na 376. Serão construídas ainda duas vias marginais, com cerca de dois quilômetros de extensão, entre o Contorno Leste e o Distrito Industrial. Foi assegurada também a construção das alças para permitir a plena utilização do Viaduto da Santa Terezinha, iniciado no ano de 1982. 
Somam-se ao pacote as obras na Avenida Souza Naves, que já haviam sido asseguradas pelo Departamento Nacional de Infra-estrutura de Transportes (DNIT). Em um trecho de oito quilômetros serão feitas melhorias como divisórias e alargamento da pista, solucionando os problemas de acesso à Bocaina e Borato, entre outros. A licitação depende apenas da conclusão da atualização dos projetos pelo DNIT. 
Segundo Wosgrau, a expectativa é de que as obras sejam licitadas até o final do ano e iniciadas nos primeiros meses de 2008. Os projetos das trincheiras serão elaborados pela concessionária Rodonorte, que deve concluí-los em cerca de 40 dias. “São obras de extrema importância e que estão sendo aguardadas há muito tempo. Fico satisfeito não apenas por isso, mas pela parceria política, visando ao interesse da comunidade acima de cor partidária”, destacou o prefeito. 
Vanhoni destacou a participação no processo do ministro do Planejamento, o paranaense Paulo Bernardo, que fez a imediata intermediação com o Ministério dos Transportes. “Isso comprova que Ponta Grossa está na cabeça daquelas pessoas que pensam a infra-estrutura do País”, ressaltou. 
Quais são as obras 
- Trincheira na interseção do Contorno Leste com a rodovia BR 376 
- Trincheira no trevo de acesso ao Distrito Industrial, também na BR 376 
- Construção das alças no viaduto Santa Terezinha (BR 376) 
- Construção de vias marginais na altura do Distrito Industrial 
- Readequação da Avenida Souza Naves, como é conhecido o trecho urbano da rodovia BR 373, na Zona Norte da cidade, com o alargamento da pista, construção de divisor central e novos acessos para algumas comunidades, como a Vila Borato.

Semana do troca-troca
Fim do prazo para quem pretende disputar a prefeitura em 2008 trocar de partido e decisão do STF sobre fidelidade partidária agitam o Congresso


Eduardo Militão –Congresso em Foco

Deputados e senadores se preparam esta semana para movimentar um intenso troca-troca de legendas políticas. Há dois motivos para isso: o encerramento, na sexta-feira (5), do prazo para a mudança de partido para os candidatos às eleições municipais do ano que vem e o julgamento do Supremo Tribunal Federal (STF), na quarta-feira (3), sobre a fidelidade partidária. 

Enquanto o Congresso não leva adiante a discussão sobre a reforma política, somente este ano 50 senadores e deputados trocaram de partido, alguns mais de uma vez. Só na Câmara foram 55 mudanças promovidas por 46 deputados. Sondagem feita pelo Congresso em Foco revela que outras dez trocas partidárias podem acontecer nos próximos dias, quatro no Senado e seis na Câmara 

Conveniências regionais, promessas de diretórios partidários e ofertas de benesses do governo são os principais combustíveis para a nova onda migratória. Conforme revelou este site há pouco mais de um mês, 133 deputados são pré-candidatos a prefeito no próximo ano.

Mas alguns parlamentares tendem a aguardar a decisão do STF, que julga na quarta ação do DEM, PSDB e PPS que pede a cassação dos mandatos dos parlamentares que trocaram de partido este ano. As legendas de oposição perderam diversos quadros para os governistas, principalmente para o recém-criado PR – legenda que saltou de 25 para 42 deputados. 

Para reaver as vagas que conquistaram nas eleições de 2006, os três partidos oposicionistas se baseiam na aplicação de uma interpretação do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), segundo a qual o mandato pertence aos partidos, e não aos parlamentares.

O Ministério Público Federal deu parecer contrário à reivindicação do DEM, PSDB e PPS. No Congresso, há quem creia os ministros do Supremo podem até aceitar os argumentos da oposição, mas possivelmente a decisão não terá efeitos retroativos e só será válida depois do trânsito em julgado do caso – o encerramento oficial do processo, quando não cabe mais recurso. Isso daria mais tempo para um rápido troca-troca, inclusive visando às eleições municipais.

Mudança de ninho

Cinco deputados mudaram de partido duas vezes este ano. Lindomar Garçon (PV-RO) deixou sua atual legenda em março. Adotou o PR. Mas, um mês depois, voltou ao PV. O mesmo vai-e-vem aconteceu com Jurandy Loureiro (ES), do PSC. Ele abandonou a legenda em fevereiro e foi para o PAN, legenda que acabou absorvida pelo PTB. Mas, após cinco meses na nova casa, retornou ao PSC.

O deputado Silas Câmara (AM) deixou o PTB e foi para o PAN. Mas o novo partido foi “engolido” pelo PTB. Silas não desistiu da idéia de se afastar dos trabalhistas. Ingressou no PSC. Já Marcos Antônio (PE) trocou o PSC pelo PAN e, de lá, migrou para o PRB, partido do vice-presidente José Alencar. Em fevereiro, o deputado paranaense Takayama saiu do PMDB com destino ao PAN e, depois da mudança forçada para o PTB, foi para o PSC em julho passado.

No Senado, Expedito Júnior (PR-RO) se movimenta para ser retucanizado. Ex-integrante do PSDB, ele chegou à Casa eleito pelo PPS. Deixou a legenda antes de ser diplomado e foi para o PR. Mas, agora, insatisfeito com o tratamento dado pelo governo, Expedito tenta voltar ao ninho dos tucanos. 

Não por acaso, o senador tem elevado o tom de suas críticas ao Planalto nas últimas semanas. Mas há resistência a seu nome de alguns setores do PSDB, que temem associar a legenda a um complicado processo que tramita no Tribunal Superior Eleitoral. O mandato de Expedito está seguro graças a uma liminar. O Tribunal Regional Eleitoral (TRE) determinou a cassação do mandato do senador por compra de votos.

Novos ares

Outro parlamentar que busca novos ares é o deputado Carlos Eduardo Cadoca (PMDB-PE). Ele deve ingressar no PSC para disputar a cadeira de prefeito de Recife. O senador Flávio Arns (PT-PR) não está interessado mais em ficar com os petistas. Seus assessores dizem que não há nenhuma relação com as eleições municipais. “Ele diz que o PT não está seguindo seu ideário, está em conflito com a ética e que está apoiando o aborto”, justificam. Por enquanto, ele não tem destino.

O líder da Minoria no Senado, Demóstenes Torres (DEM-GO), cobra uma definição formal de seu partido. Ele quer, por escrito, a garantia de que vai concorrer à reeleição em 2010 pelo Democratas. Teme a força do ex-deputado goiano Vilmar Rocha, que no ano passado não conseguiu voltar à Câmara. “Ele é ligado à cúpula do partido. Por isso, quero garantir. É preto no branco. Seguro morreu de velho”, explica Demóstenes ao Congresso em Foco.

Se não houver garantia, convite é o que não falta ao senador. “Recebi vários, mas acredito que o partido vai se posicionar”, espera ele.

Apesar de sondados, os senadores Edison Lobão (DEM-MA) e Almeida Lima (PMDB-SE) e o deputado Cláudio Cajado (DEM-BA) negam que mudarão de legenda. “Eu não estou precisando mudar”, conta Lobão, que, apesar de integrar um partido da oposição, vota sistematicamente com o governo. Almeida Lima diz que a eventual disputa para a prefeitura de Aracaju (SE) será tranqüila já que ele vai assumir o diretório municipal do PMDB.

O líder do DEM na Câmara, Onyx Lorenzoni (RS), nega qualquer saída de Cajado para o PP. “Eu falei com ele. Ele me disse que não tem nenhuma razão para sair”, afirmou o gaúcho. O Congresso em Foco não conseguiu localizar Cajado.

Expectativa

Os líderes da oposição acreditam que qualquer mudança partidária ainda vai depender do julgamento da ação deles no Supremo. “Qualquer saída ou ingresso agora é uma temeridade, uma irresponsabilidade”, avalia Onyx. “O pessoal está preocupado com o dia 3”, reforça o líder do PPS na Câmara, Fernando Coruja (SC).

Onyx lembra um fato problemático para os opositores. A sedução governista e a dificuldade de ser oposição, principalmente na Câmara. “Ingressar, ninguém quer.”

Para o comandante dos deputados tucanos, Antonio Carlos Pannunzio (SP), seu partido não está tão vulnerável à sedução da base governista graças às eleições de 2010. O PSDB tem dois candidatos fortes à sucessão de Lula, os governadores de Minas e São Paulo, Aécio Neves e José Serra, respectivamente. “Temos uma expectativa de poder”, anuncia Pannunzio, que tenta filiar um ou dois deputados, que prefere não divulgar os nomes.

Atrativos

Já o líder do “bombado” PR, deputado Luciano Castro (RR), nega que o principal atrativo da legenda seja o fato de ser governo. Para ele, se fosse apenas isso, o PP e o PMDB também teriam um salto grande no número de filiações de parlamentares. “Aqui, eles têm a oportunidade de organizar o partido no seu estado. Mexer num diretório municipal do PMDB é difícil. Isso atrai muito”, afirma Luciano.

 

De fato, o senador Expedito Júnior assumiu o PR este ano e já é o presidente da legenda em Rondônia. O mesmo “presente” ganhou o senador César Borges, que deixou o DEM e agora vai comandar o Partido da República na Bahia.

Luciano Castro ainda sonda deputados, como Rodovalho (DEM-DF), e tem a esperança de fechar acordo com outro Democrata, o senador Romeu Tuma (SP). Na contas do líder, o partido vai chegar aos 45 deputados na Câmara.

Autor de um projeto de lei sobre fidelidade partidária, Luciano diz não ser imoral trocar de legendas hoje em dia. “Não existe lei.” A seu ver, quando seu projeto for aprovado pelo Senado e virar norma, a situação terá um avanço. O PLC 35/07 permite que, a cada quatro anos, os políticos mudem de sigla no mês de setembro.

O líder reconhece que a proposta não resolve todas as questões sobre a fidelidade partidária, até porque há alianças diversas e “confusas” país afora. “Talvez o projeto não seja ideal, talvez devêssemos usar a fidelidade plena, mas é um avanço”, avalia Luciano.

DESEDUCAÇÃO?

Alunos do 3º ano têm nota de 8ª série 

Em SP, no final do 2º grau, 43% dos estudantes mostram conhecimentos de leitura e escrita esperados da 8ª série
Na escola pública, a situação é ainda pior, segundo dados inéditos de um exame federal de avaliação de aprendizagem 

FÁBIO TAKAHASHI – Folha de S. Paulo - DA REPORTAGEM LOCAL 
Quase a metade dos estudantes do Estado de São Paulo termina o ensino médio (antigo colegial) com conhecimentos em escrita e leitura esperados para um aluno de oitava série.
Dados inéditos extraídos do último Saeb -exame federal de avaliação de aprendizagem-, realizado em 2005, revelam que 43,1% dos alunos do terceiro ano tiveram notas inferiores a 250, patamar fixado como o mínimo para a oitava série pela secretária de Estado da Educação de São Paulo, Maria Helena Guimarães de Castro.
Ou seja, eles não conseguem, por exemplo, compreender o efeito de humor provocado por ambigüidade de palavras ou reconhecer diferentes opiniões em um mesmo texto.
Outros 15,2% dos alunos tiveram desempenho ainda pior, similar ao desejado para crianças da quarta série do ensino fundamental (antigo primário).
O quadro seria ainda mais dramático se os alunos da rede privada fossem retirados da conta, uma vez que a média dos estudantes das escolas públicas estaduais é 21,2% inferior à dos alunos das particulares.
Talita Lima de Araújo, 18, que estudou em uma escola estadual na Pompéia (zona oeste de SP), reclama da precariedade do ensino público. "Quando você termina o ensino médio, só percebe um vazio. Não temos chance no vestibular."
Os dados no Saeb (Sistema de Avaliação da Educação Básica) comprovam a impressão de Talita. A média da oitava série da rede privada (285,8) é maior que a do terceiro ano do ensino médio da rede estadual (253,6).
Causas
Dagmar Zibas, pesquisadora da Fundação Carlos Chagas e uma das maiores especialistas em ensino médio no país, diz que o péssimo desempenho é conseqüência das condições de trabalho dos educadores.
"Não é possível que um professor, que já tem formação deficiente, dê aulas em duas ou três escolas. Ele não sabe nem o nome dos alunos. Chega, faz a chamada, dá algumas instruções e já tem de correr para a próxima aula", afirma.
Segundo a Secretaria Estadual da Educação, 70% dos professores têm emprego em outra rede -ou seja, no mínimo dobram a jornada.
O educador e filósofo Mario Sergio Cortella, secretário municipal de Educação de São Paulo entre 1991 e 1992 na gestão Luiza Erundina (então no PT), diz que o ensino médio cresce como nunca na história do país. "Nos últimos dez anos, quase triplicamos o número de alunos, muitos com atraso escolar. Se aumentamos imensamente o universo de alunos, houve inversamente uma degradação das condições de trabalho. Faltam professores".
Cortella diz que essa "colisão" (mais alunos e menos professores) se agravou pela promoção automática nas escolas. "Estamos colhendo o que foi organizado há dez, 15 anos."
O educador diz não ser contra a progressão continuada, mas afirma que ela foi mal implementada. Segundo ele, é necessário haver haver um sistema de recuperação eficiente, para que o aluno com dificuldade avance com as condições adequadas.
Já o professor da Faculdade de Educação da USP Romualdo Portela reclama da descontinuidade administrativa. "Apesar de o mesmo partido comandar o Estado, cada secretário teve uma agenda, o que causou uma descontinuidade", diz.
Para Maria Helena, que assumiu a secretaria do governo José Serra (PSDB) há cerca de dois meses, presidiu o Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais e ajudou a implantar o Saeb, o problema está na alfabetização deficiente, ocasionada pela má formação dos professores e por materiais didáticos de má qualidade.
Ela afirma que um pacote lançado pelo governo irá melhorar a situação.
Secretário de Educação à época da prova, durante o governo Geraldo Alckmin (PSDB), Gabriel Chalita foi procurado pela Folha, mas preferiu não se manifestar.
A prova do Saeb é aplicada em todo o país, de forma amostral, a cada dois anos, nas quartas e oitavas séries do ensino fundamental e no terceiro ano do ensino médio. O exame deste ano será realizado no mês que vem.

APUCARANA 

Pessoas doam dinheiro sem saber ao ligar para 0800 
Quem liga para o antigo 0800 do programa Bolsa Família dá R$ 10 para fundação do Rio Grande do Sul

por GAZETA DO POVO ONLINE, com informações de Maurício Borges-Gazeta do Povo

Um erro de funcionários de casas lotéricas levou vários beneficiários do programa Bolsa-Família a fazer doações involuntárias para uma fundação do Rio Grande do Sul. O problema surgiu com a mudança do telefone para esclarecimentos sobre o benefício. Embora o número já tenha sido trocado há cerca de 30 dias, lotéricas da região de Apucarana, no Norte do estado, continuam informando o telefone antigo para a população. O novo número de atendimento da Caixa para o Programa Bolsa Família é o 0800 726 0101.
Quem liga para o 0800 informado pelas lotéricas, porém, tem uma ingrata surpresa. Uma gravação pede para que a pessoa aguarde e, logo em seguida, informa que a doação de R$ 10 foi confirmada. A denúncia chegou ao conhecimento de gerentes de agências da Caixa Econômica Federal, que foram procurados por diversas pessoas que se consideraram lesadas.
A instituição que assumiu o antigo número da Caixa e que recebe as doações, a Fundação Maurício Sirotsky Sobrinho, é uma entidade com sede em Porto Alegre especializada em projetos sociais. A fundação é mantida pela Rede Brasil Sul de Comunicação, a RBS.
A CEF foi contatada e informou que o telefone de ligação gratuita de orientação do Bolsa-Família mudou há cerca de 30 dias. O caso está sendo encaminhado ao Procon. Em Apucarana, três integrantes do programa já procuraram o órgão para reclamar. O escritório local não informou as providências que estão sendo encaminhadas.

Fábio Campana - O Estado do Paraná

Greve anunciada
Quem andou pelo centro da cidade na última sexta-feira, antes de torrar o que sobrara dos rendimentos de setembro no último final de semana do mês, pôde notar que as agências bancárias estavam fechadas. Somente os terminais de auto-atendimento funcionaram.

Os bancários realizaram paralisações em todo o país, e negociaram com a Federação Nacional dos Bancos (Fenaban) ao longo da tarde.

Conversa vai, conversa vem, os grevistas recusaram o reajuste de 5,2% apresentado pela Fenaban. Eles querem pelo menos 10,3% a mais no contracheque, além de participação no lucro e outras reivindicações.

Maria Stedile, presidente do Sindicato dos Bancários de Curitiba e região, porta-voz da categoria nessas paragens, deu o tom dos protestos: "A proposta é insuficiente, pois os bancos têm lucros exorbitantes. Queremos um reajuste salarial condizente com essa lucratividade. Vamos partir para greve nacional". 

Noutras palavras, a partir de amanhã a sua rotina deve mudar. Isso porque os bancários podem iniciar na terça-feira uma greve por tempo indeterminado.

A classe está determinada. Desde 28 de agosto articulam a campanha salarial. Durante setembro realizaram atos, encontros e até botaram a boca no trombone, literalmente, mas não impediram o atendimento aos clientes. Evitaram os piquetes.

Mas na sexta-feira passada a paciência dos bancários começou a dar sinais de que está no limite. A categoria fez uma greve de 24 horas. Dez mil bancários cruzaram os braços.

Manifestações como a realizada pelos bancários lembram o povo que o associativismo civil faz parte do jogo político. Que grupos de pressão podem virar a mesa, se necessário.

Protestos

Hoje uma comissão formada por membros da Câmara Municipal de Londrina, OAB, Ministério Público e pacientes, estarão na Assembléia Legislativa para protestar contra o não fornecimento de remédios excepcionais de uso contínuo pelo Governo do Estado.

Negação

Eles reclamam que o governo Requião tem negado o fornecimento desses medicamentos a aproximadamente 60 pacientes da cidade de Londrina. O Ministério Público, apesar de ter tentado intervir com uma liminar, teve seu pedido negado. 

Alerta

A polêmica vai tomar conta da Assembléia, pois o deputado Ney Leprevost prometeu ocupar o Grande Expediente da sessão plenária para alertar as autoridades da situação precária da saúde pública no estado. "Como presidente da Comissão de Saúde, não posso me ausentar diante do drama que essas pessoas estão vivendo", afirma Ney.

Congresso

O modelo de integração do transporte coletivo de Curitiba será destaque na 16º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito, que começa hoje, em Maceió. Na quarta-feira, dia 03, a palestra fica por conta do presidente da URBS, Paulo Schmidt.

Representante

Luiz Cláudio Romanelli foi escolhido na Conferência Estadual das Cidades, em Foz do Iguaçu, como delegado para representar o Paraná na Conferência Nacional das Cidades, que acontece em Brasília, de 25 a 29 de novembro. Lá, Romanelli sugere que o ICMS ecológico, idéia Made in Paraná, seja adotada com abrangência nacional. 

Aeroportos

Passou em brancas nuvens uma reunião ocorrida na última terça-feira, em Brasília. Reuniram-se com o ministro da Defesa, Nelson Jobim, o senador Osmar Dias, o prefeito de Ponta Grossa, Pedro Wosgrau, e o deputado estadual Marcelo Rangel. Insistiam na implantação de dois novos aeroportos no Paraná, um em Ponta Grossa e outro entre Cascavel e Toledo. 

Cassação

Hoje, em Cascavel, acontece a votação do relatório final de cassação do mandato do vereador Mário Seibert por quebra de decoro parlamentar. O vereador teria indicado a sua esposa para o cargo de secretária da cultura. O vereador nega ter qualquer influência com a indicação da sua esposa para o cargo. "Os depoimentos de todas as pessoas confirmam isso. Não agüento mais tanta pressão".

Toledo

O prefeito de Toledo apresentou as contas da prefeitura em audiência pública na última sexta-feira. Diz ele que o Fundo de Previdência dos Servidores está com superávit de R$ 29.942 milhões e as contas estão em dia.

Longevidade

Quadruplicou a população idosa do Paraná nas últimas três décadas. Em 1970, havia 260.701 idosos no Paraná. Hoje, representam 9,84% do total da população do estado: são 1.023.925. 

Ar nos canos

Em Curitiba, o vereador Roberto Hinça, do PDT, apresentou projeto de lei que prevê a instalação de novo equipamento no sistema de abastecimento de água da Sanepar: um que elimine o ar das tubulações, de forma a impedir cobranças indevidas.

O DIA DO REQUIÃO

 Hoje é dia de ensaio em frente ao espelho. O governador tem que decorar os ataques que fará ao Ministério Público na escolinha.

RUTH BOLOGNESE – Folha de Londrina

Ao acusador, a credibilidade 
Acossado pelos boatos de revelações bombásticas sobre os eternos sinais exteriores de riqueza que, em qualquer circunstância, denunciam o enriquecimento rápido e mal explicado, um assessor graduado do prefeito Beto Richa apontou o dedo para o autor presumido e acusou: ''é um canalha''. 
Depois de receber em mãos um caudaloso documento com denúncias e irregularidades mil no Porto de Paranaguá, mais conhecidas e manjadas do que a Bebel no calçadão, o governador Roberto Requião demitiu na lata o mensageiro e autor, engenheiro Leopoldo Campos, e mais não disse nem explicou, sobre as razões para medida tão drástica. 

Tudo aconteceu nesta semana e confirma, mais uma vez, que a primeira atitude de quem se vê à mercê de denúncias e falcatruas, é acabar com a ''catiguria'', como diria a já citada ''profissa'' Bebel, do acusador. Atitude mais velha do que andar pra frente. Professor René Dotti, calejado nas manhas jurídicas habituais daqueles que, à primeira alfinetada da imprensa, atacam o mensageiro para embaralhar a mensagem, se atém no foco principal, a defesa da liberdade da expressão, e o resto é o resto. 

Por interesse 
A não ser em casos excepcionais, denúncias de enriquecimento ilícito contra ex-sócios, ex-amigos ou ex-adversários políticos são sempre feitas por portadores de pequenos desvios de caráter. Como diz o mestre Millor, ''negociata é um bom negócio em que nós ficamos de fora''. E nem vamos entrar aqui naquele terreno pantanoso em que se move uma ex-mulher, namorada ou amante repudiada, porque aí já é apelação. 
Mas nenhuma condição pode ser evocada para reduzir a importância (e a credibilidade) daquilo que é o verdadeiro foco da questão: a denúncia, pura e simples. Se o sujeito, que ameaça trazer à tona escandalosos dados sobre os novos ricos da prefeitura da Curitiba, é reconhecidamente ''um canalha'', o exercício da cidadania recomenda que se deve dar-lhe ouvidos. Se um engenheiro coloca nas mãos do Governador um caudaloso documento sobre irregularidades no porto de Paranaguá com segundas, terceiras ou quartas intenções, a última coisa a fazer é exonerá-lo do cargo. 
Ao longo de tantos anos exercendo este ofício diário de coletar informações em todas as áreas e de todas as origens, onde a grande ''fonte'' de hoje pode ser o denunciado de amanhã, ainda não consegui aprender a separar, sem margem de erro, o joio do trigo. Há sempre um risco a correr e caminha-se num fio de navalha entre o certo, o incontestável, e a grande ''barriga'', o mico de se divulgar uma mentira, porta indesejável para o purgatório da retratação no dia seguinte. 
Mas, e aí está a melhor parte do que me cabe, ao longo de tantos anos na lida, jamais, repito, jamais, a fumaça veio sozinha. Um zunzum não surge do nada, por mais murmurado que seja. Pode ser difícil de comprovar, até mesmo impossível, pode passar um tempo quase infinito até que venha à tona e pode ter origem ilícita ou desconhecida ou, ainda, que nunca se chegue aos finalmentes, mas quando um boato se firma na praça, aí tem. Quando se transforma em documentos xerocados, então, meu Deus do Céu, há que se fazer um esforço federal para se fingir de morto. E exonerar o portador do xerox, minha gente, é confessar cumplicidade. 

A história que arrepia 
A perícia realizada na fita em que a grávida, Patrícia Cabral da Silva, fornece indícios de que seria cúmplice do assaltante que a feriu com um tiro, mostrou que não houve montagem na gravação. Agora o Instituto de Criminalística do Paraná vai enviar o material para a Polícia Federal em Brasília, onde será feita análise das vozes. 
Patrícia estava grávida de 5 meses e trabalhava na lanchonete de um posto de gasolina em Curitiba quando o local foi assaltado. Já com o dinheiro na mão, o assaltante voltou e atirou nela. A bala passou milímetros do feto. Patrícia foi operada e deu à luz a uma menina, Angelina. Depois do nascimento é que o assaltante contou que a própria Patrícia participou do assalto e pediu que fosse atingida por um tiro. 
Cada vez mais, é uma história de arrepiar. 

PANORAMA POLÍTICO - PEDRO WASHINGTON  - O PARANÁ
Novos tempos 
Uma notícia na sexta-feira nos remete a um fato interessante. A de que “a história se repete”. Como estamos num regime supostamente democrático, no entanto com resultado diferente. Aos fatos: “a revisão das projeções da inflação, apresentada pelo Banco Central, elevando a previsão, não agradou ao ministro Paulo Bernardo, divulgou este jornal. Bernardo reagiu com conformismo: “Eu não gosto mas a realidade é essa que está aí. As projeções têm que ser feitas em razão do que acontece”, afirmou. No passado, quando do regime autoritário instalado em 1964, dois ministros divergiram. Um era o todo poderoso Delfim Neto, do Planejamento. Outro, o respeitado economista paranaense que ocupava a pasta da Fazenda, Karlos Rischiebitter. O assunto, o mesmo de agora. À projeção feita por Karlos de que a inflação ultrapassaria os 11% previstos  por Delfim, podendo chegar a 16%, a reação foi imediata e contundente. Custou a cabeça (figurativamente) do ministro da Fazenda. Pelo menos hoje, a liberdade de discursar, mesmo que nos escalões superiores da República, existe. E o nosso ministro do Planejamento ao invés de vir atirando contra a imprensa que divulgou a avaliação, concordou com o BC.  De fato alguns fatores, incluindo-se aí o aumento de consumo de alimentos e as condições climáticas, têm contribuído para o aumento dos custos, gerando inflação. Igualmente o extraordinário aumento do consumo de bens, estimulado pelo crédito fácil e farto (embora não tão barato), mais os parcelamentos oferecidos para desconto em folha, aceleram a inflação que ainda não chega a ser preocupante, como em tempos passados. 

Aprovação folgada 
Na Câmara o projeto passou. Com a maioria entre os deputados da base de apoio, o governo viu vitoriosa a sua tese de prorrogação da CPMF, garantindo assim pelo menos R$ 38 bi para o orçamento federal de 2008. Sem repartir com estados e municípios. 

Maioria tímida 
Já no Senado a situação pode ser um pouco diferente. Com maioria apertada, pressionando o governo em troca de cargos, o famosos “empregão” que substituiu o “mensalão”, especialmente o PMDB quer antes de votar o cumprimento das promessas de empregos atendida. 

Recado 
O recado ao governo quanto ao risco de a CPMF ser rejeitada no Senado, foi dado na semana quando da votação da criação da Secretaria Especial de Ações de Longo Prazo, que já tinha inclusive empossado o secretário Mangabeira Unger, rejeitada por 46 a 22. 

Esquenta ... 
Num ponto os promotores e procuradores vão se apegar para derrubar decisões do governador Requião que contestem a legitimidade de aposentadorias que incorporam vantagens, segundo o governador, indevidas. É na Lei 10.464 assinada por Requião em 1993. 

...a briga 
Em seu artigo  1º ela diz textualmente: “Fica extinto o Fundo Previdência do Estado criado pelo artº 3º da Lei nº 10.219, de 21 de dezembro de 1992 (criou a lei num ano e extinguiu no outro), arcando o Tesouro do Estado com todos os benefícios estabelecidos na referida Lei”. 

Site... 
O site da Administração dos Portos de Paranaguá e Antonina (APPA) nunca foi tão visitado quanto agora, depois da divulgação dos salários nada desprezíveis praticados naquela Instituição. A começar pelo menor deles, o de copeira: R$ 2.306,00 (maior que o básico de muitas carreiras do Estado que exigem formação acadêmica). 

...bem visitado 
O maior, como não poderia deixar de ser é o do superintendente Eduardo Requião (foto): R$ 14.943,00. Passando por salários de advogados, R$ 12.295,00, engenheiros, R$ 14.711,00 e outras categorias menos cotadas como assistente administrativo: R$ 8.741,00. 

Prudência 
Como informado ontem, não será prudente viajar para Florianópolis no dia 4 de outubro. Ao contrário do previsto pelo Paraná que pretende disputar os trechos a serem pedagiados de São Paulo a Santa Catarina até a fronteira com Rio Grande do Sul, os deputados catarinenses não querem ouvir falar em pedágio em seu território. 

FOLCLORE POLÍTICO 
O deputado Caíto Quintana conta o fato assistido por ele quando participava de uma campanha na região oeste, juntamente com o deputado Hermes Parcianello (o Frangão), com base eleitoral em Cascavel. Estavam ambos nop palanque prestigiando a candidatura de um correligionário que disputava a prefeitura de município da região. Quando Hermes começou a falar sobre as dificuldades da agricultura, um cidadão postado à fernte do palanque começou a “chorar”. Hermes empolgado chamou-o a subir. Quando o homem, baixinho perto dos 1,90 do Frangão aproximou-se, Hermes pegou sua mão direita e continuou cada vez mais entusiasmado. Levantava o braço do pobre coitado que tinha de se espichar, ficando na ponta dos pés. Numa parada do Frangão que afirmara, “dificuldades que fazem este agricultor ir às lágrimas”, o agricultor explicou: “Não é isso sêo deputado. É que eu estou com uma baita duma conjuntivite”. 

Parte inferior do formulário

